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PS MAIS FORTE E UNIDO
ANTÓNIO COSTA PEDE MAIORIA ABSOLUTA
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Discurso de encerramento

Costa pede maioria absoluta
António Costa apontou como objetivo a obtenção de “uma maioria absoluta” nas legislativas de 2015, no discurso de 
encerramento do XX Congresso marcado por uma forte componente social, centrado nos problemas das pessoas, críticas 
arrasadoras à governação da direita e apelos aos partidos mais à esquerda para que deixem a “postura cómoda” do 
protesto e venham trabalhar para a solução. J. C. Castelo Branco

No encerramento do XX 
Congresso do PS, António Costa 
pediu uma maioria absoluta, sa-
lientando que “à crise económica 
não podemos acrescentar a incer-
teza do destino político”. Mas, fri-
sou, “uma maioria não é condição 
suficiente para a ação governa-
tiva”. E, por isso, deve ser “aber-
ta a acordos de concertação so-
cial e a compromissos sólidos e 
duradouros”.
No entanto, o líder do PS rejeitou 
liminarmente qualquer entendi-
mento com a direita, quaisquer 
que sejam os protagonistas, su-
blinhando que “não é possível ser 
alternativa às atuais políticas com 
quem quer precisamente prosse-
guir as atuais políticas”, frisando 
que essa recusa “não é um proble-
ma de nomes” dos protagonistas, 

mas “um problema de políticas”.
“O problema não é um problema 
de nomes. O meu filho chama-se 
mesmo Pedro, é um nome de que 
eu gosto. Não é uma questão de 
ser Pedro ou Rui, ser Francisco ou 
ser José. É uma questão de políti-
cas”, disse.
Por outro lado, António Costa afir-
mou que os socialistas recusam “o 
conceito de arco da governação” 
e “não excluem os partidos à sua 
esquerda da responsabilidade que 
têm de fazer parte da solução dos 
problemas”. 
Dirigindo-se ao PCP e BE, o se-
cretário-geral afirmou: “Não con-
tarão com o PS para vos ajudar a 
manterem-se na posição cómoda 
de ficarem só pelo protesto e não 
virem também trabalhar para a 
solução”.

António Costa que centrou gran-
de parte do seu discurso nas pes-
soas e nas questões sociais, não 
deixou de criticar veementemente 
o “radicalismo ideológico da direi-
ta” que levou o Governo e a maio-
ria a chumbar propostas socialis-
tas de alteração ao Orçamento do 
Estado, como, por exemplo, o pro-
longamento do subsídio social de 
desemprego por seis meses, para 
introduzir uma cláusula de sal-
vaguarda para limitar o aumento 
do IMI (Imposto Municipal so-
bre Imóveis) a 75 euros, ou para 
impedir despejos de famílias por 
dívidas.

Pobreza infantil 
é inaceitável
Segundo frisou o secretário-ge-
ral do PS, “são as histórias de vida 

como as daqueles que sofrem 
com o brutal desemprego de longa 
duração, que os priva de receber o 
subsídio social de desemprego”, 
que a política tem de dar atenção 
e colocar no primeiro lugar.
“Mas a atual maioria rejeitou a 
prorrogação do prazo proposto 
pelo PS para o subsídio social de 
desemprego, para que esses de-
sempregados não fossem deixa-
dos ao deus dará. A atual maioria 
prefere deixá-los ao deus dará do 
que cumprir a obrigação solidária 
que todos temos numa sociedade 
decente”, disse.
Na sua intervenção, António Cos-
ta falou ainda da pobreza infantil 
e jovem, uma das suas bandeiras, 
que faz sempre questão de apon-
tar como uma prioridade quan-
do o PS for chamado de novo a 

governar. 
“Um terço da população com me-
nos de 18 anos está em risco de 
pobreza”, disse, salientando que 
este “não é só um drama de hoje, 
mas também um drama de ama-
nhã, porque significa gerar uma 
nova geração de pobreza e cor-
tar de raiz a oportunidade de uma 
criança de poder realizar o seu so-
nho de desenvolvimento. Isto é 
inaceitável numa sociedade que 
se pretende decente”.

Devolver a esperança aos 
portugueses
O líder do PS reiterou que “a vida 
são pessoas e a política tem a ver 
com a solução dos problemas das 
pessoas”, defendendo que “o valor 
mais importante é a dignidade hu-
mana, valor sobre o qual a Europa 
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se ergueu no final da II Guerra 
Mundial”.
António Costa sublinhou ainda 
que “pior que os cortes nos salá-
rios, nas pensões, na educação, 
na saúde, foi o corte que a direi-
ta na esperança de cada portu-

guês no futuro”. Por isso, reite-
rou, a tarefa do PS é “devolver a 
esperança aos portugueses”, fo-
cando a sua ação “em Portugal e 
nos problemas dos portugueses”.
O secretário-geral salientou ain-
da que o PS sai deste Congresso 

“mais forte, mais vivo, mais uni-
do” e com “uma visão estratégia 
clara de desenvolvimento assen-
te na importância dos nossos re-
cursos, na aposta na qualificação 
das pessoas e na valorização do 
nosso território”. ^

Ao contrário do que muitos vaticinaram, 
o PS saiu deste Congresso mais forte e 
unido e preparado para mobilizar Portugal, 
apresentar uma alternativa política e 
derrotar a direita que tem imposto tantos 
sacrifícios inúteis aos portugueses

Esta edição do “Acção Socialista” é especial. Não por ser a últi-
ma de 2014 nem por ser a primeira sob a minha direção. É es-
pecial porque tem como tema central o XX Congresso Nacional 

em que se debateram e aprovaram a Moção de orientação política e 
a Agenda para a Década e que abre um novo ciclo na vida do PS. Um 
ciclo de Confiança. Temos um novo secretário-geral, António Costa, 
o líder de que o PS precisava e em quem os portugueses confiam. 
A sua vasta experiência, grande competência e os bons resultados 
da sua governação são reconhecidos pelos próprios adversários que, 
por muito o temerem, muito o atacam. Acresce que António Costa é 
o primeiro líder partidário com uma legitimidade reforçada em elei-
ções primárias pelo voto de milhares e milhares de portugueses. Te-
mos um novo presidente, Carlos César, político de reconhecido méri-
to e que deixou uma marca indelével da boa governação socialista à 
frente do Governo da Região Autónoma dos Açores. E temos novos 
órgãos nacionais, eleitos em listas de unidade.  
Ao contrário do que muitos vaticinaram, o PS saiu deste Congresso 
mais forte e unido e preparado para mobilizar Portugal, apresentar 
uma alternativa política e derrotar a direita que tem imposto tan-
tos sacrifícios inúteis aos portugueses. Sacrifícios desproporcio-
nados e injustamente distribuídos. Por causa do défice e da dívida, 
o Governo aumentou brutalmente a carga fiscal e reduziu drasti-
camente os rendimentos das famílias. O resultado está à vista. Os 
portugueses estão mais pobres, mas o défice e a dívida, em vez de 
diminuírem, continuaram a crescer.
Nesta edição também destacamos dois momentos singulares da 
nossa reunião magna. Os congressistas tiveram o privilégio de ou-
vir ao vivo o cante alentejano, recentemente classificado Patri-
mónio da Humanidade pela Unesco. E prestaram homenagem às 
mulheres vítimas de violência doméstica. Em comovido silêncio, 
ouvimos a atriz Maria do Céu Guerra nomear as 34 mulheres mor-
tas entre janeiro e novembro deste ano. Foi mais uma forma de 
chamar a atenção para o grave problema da violência doméstica 
que urge combater por todas as formas.
A última página é dedicada à comemoração do 90º aniversário de 
Mário Soares, figura ímpar da nossa Democracia, a quem agrade-
cemos o que fez pelo PS e por Portugal. E de quem gostamos mui-
to. Obrigada, camarada.
“Não há bons começos”, adverte George Steiner. A generalização 
não me conforta nem me convence, mas sou obrigada a reconhecer 
que não é um “bom começo” estar adoentada no preciso momento 
em que inicio as minhas funções de diretora desta publicação. É a 
vida! Em breve espero dar o meu melhor para corresponder à con-
fiança que o secretário-geral em mim depositou.
Resta-me desejar a todas e a todos um feliz Natal. ^
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Sonho vira pesadelo
O secretário-geral do PS afirmou que “o so-
nho da direita” de ter maioria, Governo e 
Presidente revelou-se nestes três anos “um 
pesadelo” para os portugueses. Por isso, fri-
sou, os socialistas estão “totalmente dispo-
níveis para contribuir para uma candidatura 
saída das fileiras do PS, ou da área do PS”.
Falando na sessão de encerramento do XX 
Congresso Nacional do PS, António Cos-

ta sublinhou que os socialistas estão “dis-
poníveis em contribuir para a eleição de 
um Presidente da República com um per-
fil que renove o orgulho que todos tivemos 
nas presidências de Mário Soares e Jorge 
Sampaio”.
Os antigos presidentes da República Mário 
Soares e Jorge Sampaio ouviram estas pa-
lavras de António Costa sentados na primei-
ra fila de honra do congresso. J.C.C.B.

Uma família às direitas
António Costa teceu duras críticas à “ideia 
única de família” da direita, referindo que tam-
bém nesta matéria existe um “fosso civiliza-
cional” entre o PS e a atual maioria. “Aquilo 
que queremos apoiar são as crianças, o que 
está em causa é o apoio as crianças, não é a 
ideia que cada um tem de família”, sublinhou.
“Já vai longe o tempo em que o Estado se po-
dia permitir impor uma ideia única de família, 
como se a escolha e a constituição de famí-
lia não fosse um ato de liberdade e de amor 
de cada um de nós, em que o Estado não tem 
que se intrometer”, afirmou o líder socialista 
no encerramento do XX Congresso.

Segundo salientou António Costa, em várias 
matérias e não só na “estratégia económi-
ca” há “um fosso ideológico, cultural” e “até 
civilizacional”.
"Esses exemplos encontramo-los até em al-
guns aspetos que podem parecer a muitos 
como pormenores, mas que são essenciais e 
marcam toda a diferença: uma direita que en-
tende o valor de um filho no quociente familiar 
varia em função da natureza da família, como 
se uma criança que tenha a felicidade de viver 
com pai e mãe, valha mais do que uma crian-
ça que vive com o pai ou com a mãe, ou porque 
faleceram ou porque se divorciaram seja uma 
criança de menor valor”, disse. J.C.C.B.

“A vida são 
pessoas e a 
política tem a ver 
com a resolução 
do problema das 
pessoas”

“Um terço da 
população 
com menos de 
18 anos está 
em risco de 
pobreza. Isto é 
insustentável 
numa sociedade 
que se pretende 
decente”

“A direita cortou 
a esperança aos 
portugueses”

editorial 

UM CICLO DE 

CONFIANÇA
edite estrela
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O novo presidente do PS, 
Carlos César, pediu uma “maio-
ria absoluta” nas legislativas de 
2015, porque, sublinhou, “a al-
ternativa só pode ficar consoli-
dada com uma grande vitória”. 
Uma intervenção marcada ain-
da por fortes críticas à políti-
ca de austeridade, transforma-
da em “pensamento único” pela 
direita, e aos dois mandatos de 
Cavaco Silva.
Em Belém, defendeu, é preci-
so que volte a morar “um Presi-
dente de todos os portugueses”. 
Um Presidente, frisou, “que rea-
bilite na vida política e institu-
cional portuguesa a perceção 
perdida nos últimos dois man-
datos de que em Belém deve 
morar um Presidente de todos 
os portugueses”.
Para Carlos César, “é funda-
mental que o próximo Presiden-
te entenda o valor da inovação 
e da mudança, confira àquele 
alto cargo o sentido da sua le-
gitimidade e do seu exercício 
apartidários, que lhe devolva a 
capacidade de interlocução, a 
sensibilidade e um magistério 

mais ativo nas matérias mais 
relevantes para a vida nacional”.

Um candidato a PM que 
nos honra
O antigo presidente do Gover-
no Regional dos Açores sau-
dou também o novo secretá-
rio-geral do PS, António Costa, 
sustentando que a sua vitória 
em eleições primárias o tornou 
“depositário da esperança” dos 
socialistas, mas também da 
maioria dos cidadãos “numa 
mudança, num caminho novo, 
num Portugal diferente”.
“É para isso que nos unimos e 
mobilizamos e dizemos, sem 
hesitações, que temos um can-
didato a primeiro-ministro que 
nos honra e teremos um pri-
meiro-ministro que acredita em 
Portugal e honra a confiança 
dos portugueses”, acrescentou.
Carlos César sublinhou a neces-
sidade de o PS obter a maioria 
absoluta nas próximas eleições 
legislativas, porque, explicou “o 
estabelecimento de compro-
missos interpartidários para a 
governabilidade tem grandes 

fragilidades no nosso país. No 
PCP e no BE, temos a esquerda 
que só tem sido útil à direita e, 
no Governo PP-PSD, temos par-
tidos a mais e democracia cristã 
e social-democracia a menos”.
Na sua intervenção, o presiden-
te do PS desmontou e arrasou 
o discurso e a prática da direi-
ta, lembrando que “a situação 
de crise que atingiu o país, agra-
vada pela desgovernação dos 
últimos três anos, teve origens 
predominantemente externas, 
nomeadamente europeias, por-
que deixou que a crise dos sis-
temas financeiros se transfor-
masse em crise económica e 
social”. .
Segundo Carlos César, “o país é 
mal governado, por um gover-
no que está insolvente”, que du-
rante três anos fustigou os por-
tugueses com uma política de 
“austeridade insensível”.
Por isso, frisou, “compete-nos 
fazer a diferença sob a lideran-
ça de António Costa”, acrescen-
tando que “o nosso desafio é 
manter a juventude desta alter-
nativa”. ^

CARLOS CÉSAR

Manter a 
juventude desta 

alternativa
J. C. Castelo Branco

Sampaio da Nóvoa

É tempo 
de mudar 
Portugal

“António Costa tem consigo as ideias e as causas que 
podem abrir um tempo novo em Portugal”, afirmou o 
ex-reitor da Universidade de Lisboa António Sampaio 

da Nóvoa, sublinhando que “são as lutas fortes que nos 
fazem fortes”. J. C. Castelo Branco

Numa das intervenções mais 
aplaudidas pelos congressis-
tas, Sampaio da Nóvoa, um dos 
independentes convidados a 
falar neste Congresso Nacio-
nal, afirmou que “precisamos 
de ideias para uma vida nova, 
que tem de valorizar o traba-
lho e não o capitalismo sem 
regras”, acrescentando que 
para “romper o ciclo fatal da 
desesperança precisamos de 
agrupar todas as energias de 
esperança”.
Referindo que “quem sente não 
consente, não se resigna pe-
rante as desigualdades, a po-

breza e políticas que tornam os 
portugueses cada vez mais de-
pendentes e, por isso, menos li-
vres”, o professor universitário 
defendeu que “é tempo de abrir 
um tempo novo para Portugal 
e para os portugueses”, mas 
“sempre, mas sempre, a partir 
da liberdade de Abril, que não é 
vazia, que é compromisso, jus-
tiça social”.

Nova política em 
Portugal e na Europa
Sampaio da Nóvoa, que discur-
sou sempre com um cravo ver-
melho na mão, disse ainda que 

é preciso uma nova política em 
Portugal, mas também na Eu-
ropa. “Não aceito esta Europa 
que já não é de iguais, com uma 
zona euro para favorecer a Ale-

manha. É tempo de mudar a Eu-
ropa e este é também o nosso 
combate”, disse. 
No seu discurso, Sampaio da 
Nóvoa defendeu que “a mudan-

ça terá de ser radical, no sen-
tido mais nobre do termo”, ou 
seja, explicou, “ ir às raízes e 
as nossas raízes comuns estão 
em Abril, na liberdade, uma li-
berdade cheia, uma liberdade 
de direitos”.
O ex-reitor da Universidade 
de Lisboa disse que “António 
Costa tem consigo as ideias e 
as causas que permitem abrir 
um tempo novo” no país. “Es-
tou aqui porque é o tempo de 
mudar Portugal”, frisou, acres-
centando: “Não quero ver a mi-
nha pátria parada à beira de 
um rio triste”. ^

DE CRAVO NA MÃO
A política também é feita de gestos e sim-
bolismo. E porque os valores de Abril devem 
estar cada vez mais presentes nas políticas 
e nos gestos, Sampaio da Nóvoa firme nas 
suas convicções progressistas fez questão 
de discursar sempre com a flor da nossa li-
berdade na mão.    
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Quem defende uma aproxi-
mação entre socialistas e PSD, 
disse Ferro Rodrigues, está a 
“favorecer o fenómeno do po-
pulismo”, condenando o “vale 
tudo em política”.
Quanto à nova liderança so-
cialista, elogiou a coragem de 

António Costa em querer ser 
primeiro-ministro na atual si-
tuação “grave” que o país 
atravessa, reclamando uma 
alternativa à política de aus-
teridade que tem conduzido o 
país à desgraça. 
Defendeu que a Agenda da Dé-

cada apresentada pela nova 
direção do PS não é igual à 
agenda da austeridade e que a 
“deriva populista” não será der-
rotada com uma lógica de “nos 
colarmos à direita”, achando 
que os “mais próximos de nós 
são os partidos da maioria”.

Tem de haver uma alternativa 
à política de austeridade, “que 
tem conduzido o país à misé-
ria”, disse ainda o líder da ban-
cada socialista, garantindo 
que o partido está coeso e uni-
do, “o que é um bom sinal para 
Portugal”.

Perante os “graves” sinais de cri-
se nas instituições da democra-
cia portuguesa, Ferro Rodrigues 
não hesita em afirmar que os 
portugueses sabem claramente 
que aqueles que acham que “vale 
tudo em política não valem nada 
politicamente”. ^ R.S.A.

Alegre recordou o que este-
ve em causa há 40 anos, quan-
do o PS se confrontou, no pri-
meiro Congresso na legalidade, 
na Aula Magna, em Lisboa, com 
dois projetos: de um lado, os que 
queriam o PS a reboque das for-
ças políticas e militares que pre-
tendiam instaurar em Portugal 
uma democracia de tipo popular, 
“como aquelas que existiram no 
leste europeu”, e, do outro lado, 
aqueles que “como eu e muitos 
defendiam a liderança de Mário 
Soares e um combate para pre-
servar o curso democrático da 
revolução do 25 de Abril”. 
“Nós vencemos o Congresso e, 
com isso, garantimos a autono-
mia estratégica do PS e, sob a 
liderança de Mário Soares, ven-
cemos a batalha da democracia, 

na rua e nas urnas”.
Hoje, disse o ex-candidato à Pre-
sidência da República e ex-vice-
-presidente da Assembleia da 
República, o “risco é outro: é o 
domínio e a hegemonia da lógi-
ca neoliberal sobre a Europa, so-
bre os Estados e sobre a demo-
cracia”, é a política que pretende 
“libertar a economia da inter-
venção e regulação do Estado e 
colocar o poder do mercado aci-
ma do próprio poder do Estado”. 
Hoje, prosseguiu, a “ameaça” é 
o poder absoluto e incontrola-
do dos mercados, que em Por-
tugal tem o Governo como prin-
cipal instrumento, mas também 
“os empregados e capatazes 
da troika, que veio aqui ditar as 
suas leis e impor a política de 
austeridade”.

António Costa, como há 40 
anos Mário Soares, defendeu 
ainda, saberá preservar a au-
tonomia estratégica do PS, re-
sistir às pressões não permitin-
do que o partido se transforme 
numa muleta da direita ou no 
terceiro partido da democracia 
portuguesa.
A solução, vaticinou, passa por 
lutar “sem complexos e sem ti-
biezas” por uma maioria abso-
luta, o que deverá levar o PS a 
encetar conversações para um 
“pacto progressista” chamando 
“todas as forças de esquerda e 
todos os que acreditam na dou-
trina social da Igreja”.
O PS, defendeu, tem o “dever 
patriótico de estar à altura da 
sua história e reconstruir o es-
sencial do seu património, que 

não é só a liberdade, mas os 
direitos sociais e sobretudo a 
igualdade”.
Sem se referir diretamente 
ao nome do antigo primeiro-
-ministro, lembrou que o PS 
“é um partido livre, fraterno e 
sem medo e que não muda as 
fotografias”.
“Não estamos ensombrados e 
não temos medo de fantasmas, 
mas somos também um parti-
do que é um baluarte da demo-
cracia, do Estado Social e do 
Estado de Direito, cuja constru-
ção se confunde com a própria 
história do PS”.
Perante um forte aplauso do 
Congresso, Manuel Alegre ga-
rantiu que ser “este o primei-
ro dia da derrota da direita em 
Portugal”. ^ R.S.A.

Em política 
não vale 
tudo

O líder parlamentar do PS apelou à união do partido 
e à necessidade de construção de uma política 
alternativa e sustentada para o país.

Este é o 
primeiro dia 

da derrota 
da direita

Na sua intervenção ao XX Congresso, 
Manuel Alegre comparou António Costa a 

Mário Soares, apelando à história do PS, “um 
baluarte da democracia”. 

“Não estamos 
ensombrados e 
não temos medo 
de fantasmas, 
mas somos 
também um 
partido que é 
um baluarte da 
democracia, do 
Estado Social 
e do Estado de 
Direito”
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Intervenções no XX Congresso 

Unidos e mobilizados na 
construção da alternativa
Críticas demolidoras aos resultados desastrosos da política de “austeridade expansionista” da governação da direita e a ideia 
de que o PS está a construir uma alternativa sólida de Governo capaz de devolver a esperança aos portugueses marcaram 
as intervenções ao longo dos dois dias de trabalhos. Um Congresso marcado pela confiança, onde ficou patente que o PS 
está unido, forte e mobilizado em torno da liderança de António Costa. Rui Solano de Almeida e J.C. Castelo Branco

Na sessão de abertura, a presi-
dente do PS cessante, Maria de Be-
lém, fez um retrato arrasador dos 
“resultados da obstinação gover-
namental” de ir para além da troika 
com a sua política de “austeridade 
expansionista, indutora de todos os 
problemas”. 
Maria de Belém salientou que “o 
resultado está à vista. Portugal é o 
país da União Europeia (UE) com o 
maior aumento do risco de pobre-
za”, com o desemprego a fustigar 
principalmente os jovens e os cida-
dãos com mais de 45 anos. “Há um 
aprofundamento escandaloso das 
desigualdades sociais”, disse.
Sobre as primárias, salientou que 
“o PS saiu mais unido” deste ato 
eleitoral e o secretário-geral, An-
tónio Costa, “reforçado na sua 
legitimidade”.
Já quanto ao atual rumo da Euro-
pa, Maria de Belém defendeu que 

chegou a altura de “propor um 
novo tratado que, a exemplo do de 
Maastricht para as questões or-
çamentais, imponha aos países 
da União Europeia indicadores so-
ciais, cujo não cumprimento tam-
bém acarrete sanções”. E isto por-
que, frisou, “a UE não é apenas um 
mercado único, mas um espaço de 
valores que é indispensável salva-
guardar e nos quais a solidariedade 
tem um lugar maior”.
´Falando também na sessão de 
abertura na FIL, o vice-presiden-
te da Câmara de Lisboa, Fernando 
Medina, afirmou que hoje se assis-
te a “uma situação única” na nossa 
política, que é termos o Governo do 
país a fazer oposição à autarquia 
da capital, “sem qualquer pudor 
institucional”, numa alusão à taxa 
de dormidas para turistas.
“O Governo que cobra 26 taxas e 
taxinhas, o Governo do IVA da res-

tauração, do brutal aumento de 
impostos, do corte das prestações 
sociais, vem agora criticar António 
Costa”, disse.
Fernando Medina, que saiu do Con-
gresso como membro do Secre-
tariado Nacional, fez depois um 
contraste entre a governação na 
capital e a governação no país, sa-
lientando que a CML tem “contas 
equilibradas”, faz investimento e 
ainda baixa impostos, como, por 
exemplo, o IMI que não é cobrado 
à taxa mais elevada e que a edilida-
de escolheu devolver parte do IRS 
aos munícipes. 
Já o Governo da direita, frisou, dei-
xa como resultado da sua política 
de austeridade “mais 25 mil mi-
lhões de dívida externa”. Acres-
centando que “venderam os anéis 
e os dedos a dívida não para de 
aumentar”. 
Por sua vez, o presidente da FAUL, 

Marcos Perestrello, outro dos ora-
dores da sessão de abertura, num 
discurso em que a “confiança” foi o 
mote, defendeu que “unidos somos 
mais fortes”, e recuperou um velho 
e sempre atual slogan iniciado no 
PREC: “Quanto mais a luta aquece, 
mais força tem o PS”.
“Unidos somos mais fortes, todos 
temos noção das dificuldades, mas 
todos também sabemos que como 
diz aquele velho slogan quanto 
mais a luta aquece, mais força tem 
o PS”, disse.

Direita tem medo 
de António Costa
Referindo que em 2015 tem iní-
cio “um ciclo eleitoral exigente”, 
o dirigente socialista afirmou que 
“é preciso um novo Governo, uma 
nova maioria e um novo Presidente 
da República”. 
Marcos Perestrello disse que “o 

PS está hoje preparado para res-
ponder aos desejos dos portugue-
ses”, sublinhando que “as 200 mil 
pessoas que participaram nas pri-
márias são uma impressionante 
demonstração da força que o PS 
tem e uma enorme responsabilida-
de para António Costa, o rosto da 
esperança”.
O presidente da FAUL disse que “a 
direita tem medo de António Cos-
ta pelo seu percurso” e, por isso, “o 
Governo tem feito oposição à opo-
sição à oposição, como se António 
Costa já fosse primeiro-ministro”.
Na sua intervenção. Marcos Peres-
trello lembrou ainda a pesada he-
rança de Passos e Portas. “A direita 
fracassou e deixa um país exaurido. 
Hoje o país deve mais do que quan-
do a direita chegou ao poder”.
E deixou um aviso: “O PS não se 
conformará com algumas medi-
das, como, por exemplo, a privati-
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zação da TAP ou a privatização dos 
transportes públicos de Lisboa e 
do Porto”. 

Movimento sindical faz 
parte dos nossos valores
Já no período da discussão da mo-
ção de orientação estratégica o 
mundo do trabalho, particularmen-
te fustigado durante os últimos três 
anos, fez ouvir a sua voz no Con-
gresso através de Carlos Silva.
O líder da UGT e da Tendência Sindi-
cal Socialista salientou que “o mo-
vimento sindical ajudou a fundar o 
nosso partido e faz parte dos seus 
valores e princípios”, sendo “impor-
tante o partido olhar para o opera-
riado, para aqueles que trabalham 
todos os dias para o bem de Portu-
gal, para o bem da economia”.
Na sua intervenção, Carlos Sil-
va, depois de frisar que representa 
“nem mais nem menos do que meio 
milhão de trabalhadores”, afirmou: 
“Hoje ouvi nas várias intervenções 
falar em militantes, em cidadãos, 
em eleitores, mas há uma palavra 
que a mim me esmaga e é essa que 
me traz aqui: trabalhadores e tra-
balhadoras deste país, tão castiga-
dos pela austeridade”.
Por isso, sustentou, “precisamos de 
dar esperança aos trabalhadores”, 
que foram tratados pelo Governo 
da direita “como carne para canhão, 
como números”.
O dirigente sindical defendeu ainda 
que é preciso “um PS unido e coe-
so para ser um Governo de maioria 
absoluta, com sensibilidade social”.

Na sua intervenção no Congresso, 
a deputada Elza Pais afirmou que o 
objetivo dos socialistas é “derrubar 
a direita e devolver a esperança aos 
portugueses”, sublinhando que “An-
tónio Costa é o homem certo no lu-
gar certo”.
Para a antiga secretária de Estado 
para a Igualdade, a “Agenda da Dé-
cada” contém propostas para que 
“as desigualdades de género dimi-
nuam” e se afirme “uma nova cul-
tura para a cidadania e a igualdade”.
Elza Pais referiu ainda que “esta-
mos cansados de políticas que ar-
rastam as famílias para a pobreza”, 
salientando que “um país que reti-
ra o IRS e o complemento solidá-
rio para idosos é um país sem ética, 
sem vergonha e sem futuro”.
Já Pedro Cegonho, recém-eleito 
presidente da Anafre, fez uma bre-
ve intervenção centrada na defesa 
de uma nova lei-quadro que permita 
às freguesias, entre outros aspetos, 
“prestar mais serviços de qualida-
de” às populações. 
Já Miguel Laranjeiro afirmou que “é 
preciso continuar a oposição a um 
Governo que destrói os pilares da 
nossa sociedade”, adiantando que 
“melhorar o Estado Social não é 
destruir como faz o atual Governo”.
O antigo secretário nacional para a 
Organização disse ainda que os so-
cialistas “não aceitam a privatiza-
ção de toda a sociedade”.

Sacrifícios foram 
exagerados e sem sentido 
“Portugal precisa de nova liderança 

e António Costa é a pessoa que pre-
cisamos para fazer essa mudança”, 
afirmou Manuel Caldeira Cabral, 
professor da Universidade do Mi-
nho e um dos subscritores do “Novo 
Rumo”, que na sua intervenção se 
centrou nos malefícios da receita 
da direita da “austeridade expansio-
nista”, segundo a qual “quanto mais 
fortes fossem os cortes mais sólida 
seria a retoma”.
Passados três anos, o docente uni-
versitário considera que “os sacrifí-
cios foram exagerados e sem sen-
tido”, sendo Portugal hoje um país 
“mais pobre, mais endividado e me-
nos competitivo”.
E isto porque, explicou, “o ajusta-
mento foi um tiro contra o que era 
preciso fazer”, já que “foi reduzida a 
capacidade de produção, o emprego 
na indústria caiu 25%”.
Neste quadro, defendeu que “é pre-
ciso mudar o caminho”, porque “o 
crescimento e a competitividade 
têm de se fazer pela criação de va-
lor, pela qualidade, pela inovação, 
pela qualificação das pessoas”.
Manuel Caldeira Cabral disse que 
“reformar o Estado não é cortar, 
mas sim pô-lo a funcionar melhor”, 
acrescentando: “Não aceitamos que 
se corte nos mais fracos e despro-
tegidos. Cortar 40% no Rendimento 
Social de Inserção que representa 
0,3% do PIB é uma vergonha”.
Para o professor universitário, es-
tamos perante “uma questão eco-
nómica e social, já que a pobreza é 
um desperdício, para além de uma 
injustiça”.
O presidente do Governo Regional 
dos Açores, Vasco Cordeiro, depois 
de saudar António Costa, “futu-
ro primeiro-ministro de Portugal”, 
acusou o Governo de usar a lei das 
finanças regionais não para desen-
volver as regiões mas apenas com o 
objetivo de “encaixar mais dinheiro”. 
Lamentou ainda que o Executivo li-
derado por Passos Coelho nada te-
nha feito para ajudar os açorianos 
quando a região foi fustigada pelo 
mau tempo.
Também a autarca de Odivelas, Su-
sana Amador, elogiou a gestão so-
cialista dos Açores recordando o 
“papel de enorme relevo” assumido 
pelo camarada Carlos César e o seu 
decisivo contributo para o êxito das 
políticas desta região autónoma.
“Este é também um Congresso de 
Abril”, defendeu a autarca, por-
que aqui está “um grande parti-
do do povo”. Um partido, disse, que 
“defende uma Europa mais justa e 
solidária”.
Depois de classificar o XX Con-
gresso como “um momento mui-
to importante para o PS”, o antigo 
ministro da Justiça Alberto Mar-
tins realçou a necessidade de “re-
forço da construção da unidade 

Moção aprovada por 
unanimidade

A moção de estratégia do secretário-ge-
ral do PS, António Costa, foi aprovada por 

unanimidade pelo XX Congresso do partido.
A votação da moção “Mobilizar Portugal” foi feita de braço 
no ar e o resultado anunciado pelo presidente do Congres-
so, Carlos César, antes de dar por encerrado o primeiro dia 
de trabalhos.
O período depois de jantar foi dedicado, tal como a tarde, à 
discussão do documento estratégico apresentado por Antó-
nio Costa.

Soares e Sampaio levam 
Congresso ao rubro

A presença dos antigos Presidentes da 
República e secretários-gerais Mário Soa-

res e Jorge Sampaio no encerramento do 
Congresso, onde sublinharam uma vez mais o apoio a Antó-
nio Costa, foi mais um momento alto e emocionante da reu-
nião magna da FIL, onde foram recebidos com fortes e calo-
rosas palmas e abraços.
O primeiro a chegar, Mário Soares, afirmou à entrada do pavi-
lhão, que vinha para abraçar o seu amigo e camarada António 
Costa, que, sublinhou, fez na abertura do Congresso um “dis-
curso perfeito. Gostei imenso”.
Mário Soares disse ter acompanhado o Congresso que, afir-
mou, deixou o partido “fortíssimo”.
Minutos depois dava entrada na FIL Jorge Sampaio que rei-
terou o seu “gosto” em apoiar o novo secretário-geral do PS. 
“O momento é único porque é um Congresso que projeta o PS 
de uma forma unida para constituir e consolidar, sobretudo, 
uma proposta de alternativa aos portugueses que possa ser 
uma base muito sólida para os portugueses se pronunciarem 
quando forem as eleições. Espero que corresponda a uma vi-
tória”. J. C. C. B.

Um cante da Humanidade
A cultura também ocupou lugar de 

destaque na reunião magna socialista. 
Dois grupos de cante alentejano atua-

ram no primeiro dia de trabalhos do XX Con-
gresso, uma homenagem do PS pela distinção da UNES-
CO, que tornou o cante Património Cultural Imaterial da 
Humanidade.
O grupo coral de Monsaraz e o grupo Os Rurais de Figuei-
ra dos Cavaleiros, Ferreira do Alentejo, cantaram quatro 
temas, terminando com a “Grândola, Vila Morena”, que foi 
acompanhada pelos congressistas. Mais um momento mar-
cante na FIL. 
Recorde-se que com a decisão da UNESCO, o cante alente-
jano, um canto coletivo, sem recurso a instrumentos e que 
incorpora música e poesia, passa a estar inscrito na lista re-
presentativa daquela organização dedicada ao Património 
Cultural Imaterial da Humanidade. J. C. C. B.
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do partido”, para combater, como 
sustentou, o “empobrecimento do 
país, a dívida, a pobreza, a opacida-
de da regulação financeira e a alta 
tributação”.
Para a eurodeputada Maria João 
Rodrigues, este Congresso era o úl-
timo ponto que faltava para o “de-
finitivo arranque do PS para liderar 
o país”. Sem rodeios, afirmou que 
o projecto europeu “está a morrer 
às mãos dos conservadores”, fac-
to mais do que suficiente para que 
os portugueses se regozijem com 
a futura vitória dos socialistas nas 
próximas eleições legislativas. Com 
o PS, disse ainda Maria João Rodri-
gues, Portugal voltará a ter na Eu-
ropa um discurso de defesa do país 
e do seu povo, mas também ideias e 
propostas séria e sustentadas que 
apontem para o desenvolvimento, o 
investimento e o emprego.
Para o secretário-geral da Juven-
tude Socialista, João Torres, o PS 
“tem a obrigação de criar as condi-
ções para que os jovens que aban-
donaram o país possam regressar, 
tão rápida quando possível”. Disse 
também que com a realização do 
XX Congresso, Portugal inicia um 
novo ciclo político. Um ciclo “contra 
este Governo que mentiu e que ati-
rou o país para o mais repugnante 
servilismo”.

PS não se engana nas 
prioridades
O eurodeputado Pedro Silva Perei-
ra defendeu que o Congresso do PS 
mostrou que os socialistas sabem 
muito bem para onde querem ir, ga-
rantindo que o partido “não se enga-
na nas prioridades” e sabe assumir 
as suas “responsabilidades perante 
o país”.
Prioridades que, disse, passam não 
só por construir uma alternativa 
ao Governo que “fez do empobreci-
mento uma escolha”, mas também 
por uma “oposição “forte e firme” 
que os portugueses “querem que 
seja feita a este Governo de direita”.
Para o eurodeputado socialista, 
este é um Governo que “abusou 

da austeridade muito para além 
da troika”, em nome da “ceguei-
ra ideológica de uma austeridade 
expansionista”.
Fez do empobrecimento uma es-
tratégia e uma escolha e travou a 
quatro rodas todos os processos de 
modernização da economia e do Es-
tado. E como se isto não bastasse 
ainda “ajoelhou na Europa”.
Mas o eurodeputado foi mais longe 
e não teve dúvidas em afirmar que 
este Governo “enganou os portu-
gueses desde o primeiro dia do seu 
mandato”, salientando que a direita 
tem uma maioria, um Governo e um 
Presidente da República, o que lhes 
dá “poder, mas não lhes dá futuro”.
“Estamos aqui para falar de políti-
ca e de um novo futuro para Portu-
gal”, defendeu o secretário nacional 
cessante, Álvaro Beleza, sublinhan-
do que o país 
precisa de um 
“PS capaz de 
devolver a es-
perança e a 
confiança aos 
portugueses”. 
Depois de enfa-
tizar as “duas 
grandes vitó-
rias” recentes 
do PS, que con-
siderou serem 
a realização de 
primárias e o 
facto de o parti-
do ter chegado 
ao Congresso 
“unido na diver-
sidade das suas várias sensibilida-
des”, Álvaro Beleza recordou que o 
PS “é um pilar do Estado de Direito”.
O número dois do atual secretário-
-geral na Câmara Municipal de Lis-
boa, Fernando Medina, sublinhou 
que António Costa “é hoje um po-
lítico de referência no nosso país”, 
algo que foi testado há muito pou-
co tempo, como realçou, pela “le-
gitimação de largas centenas de 
milhares de militantes e simpati-
zantes” que confiaram no líder so-
cialista para a “construção de uma 

verdadeira alternativa” ao atual Go-
verno de direita.

Combater o trabalho 
precário
Para o líder da Federação de Avei-
ro, Pedro Nuno Santos, o PS, quando 
chegar ao Governo, terá que se afas-
tar das políticas da direita, começan-
do por “dignificar quem trabalha”.
Nunca, como hoje, destacou, “foi 
tão importante ser socialista”, ad-
mitindo que António Costa vai ter 
de lidar “fortes constrangimentos” 
na elaboração do Orçamento do Es-
tado para 2016.
Denunciou o facto de Portugal es-
tar a viver uma realidade perver-
sa, com empregos a serem pa-
gos com subsídio de desemprego, 
com cada vez mais portugueses a 
depararem-se com uma “realida-

de insuportável” que é a dos “fal-
sos recibos verdes” ou ainda como 
muitas empresas que “ao mesmo 
tempo que fazem despedimentos 
coletivos distribuem milhões pelos 
acionistas”. 
Há muitos anos que “somos com-
placentes” com realidade dos reci-
bos verdes. “Não podemos conviver 
com o drama da precaridade como 
temos vivido em Portugal”. 
São situações como estas, disse 
ainda, que o PS tem de combater 
“repensando a forma como nos re-

lacionamos com o Estado”.
Porque um Estado fraco, sustentou, 
“é o que fica mais facilmente à mer-
cê da captura dos interesses priva-
dos”, enquanto um Estado forte “é 
a melhor garantia de que nos con-
seguiremos proteger de interesses 
particulares”.
“Não tenhamos ilusões: um Gover-
no liderado pelo PS terá de enfren-
tar fortes constrangimentos orça-
mentais que vão obrigar a escolhas 
e a opções difíceis, mas isso não 
dará o direito de falhar”.
É a recuperação dos valores que es-
tiveram na origem do PS, defendeu 
ainda Pedro Nuno Santos, que “nos 
vai dar a força e a energia que pre-
cisamos para derrotar esta direita e 
construir um país onde valha a pena 
viver.
Sérgio Sousa Pinto considerou que 

a Europa está 
hoje dilacerada 
“pelo egoísmo 
dos Estados”, 
argumentando 
que o próximo 
Governo lidera-
do pelo PS será, 
pelas circuns-
tâncias, “uma 
experiência ori-
ginal, norteada 
pelo realismo”.
O deputado so-
cialista defen-
deu que uma 
governação so-
cialista deve 
bater-se pela 

“defesa e reforço do poder políti-
co democrático” e pelo prestígio do 
Estado.
Uma sociedade mais igualitária, 
acrescentou, que traga resultados 
efetivos ao quotidiano dos portu-
gueses e que não deixe de lutar pela 
defesa dos interesses de Portugal 
nas instâncias internacionais, “in-
cluindo as europeias”.

O papel do Tribunal 
Constitucional
Convidado a participar no Congres-
so, o constitucionalista Jorge Reis 
Novais lembrou o papel determi-
nante do Tribunal Constitucional 
(TC) no “suavizar” e no alívio dos sa-
crifícios exigidos aos portugueses, 

questionando até onde “teria ido 
este Governo se não fosse a Cons-
tituição e o Tribunal Constitucional”. 
Acusou o Governo de ter tentado le-
var a cabo “várias injustiças” ao lon-
go dos últimos três anos, atropelos 
que foram travados, como defen-
deu, pelo Tribunal Constitucional, 
acrescentando que a “democracia 
constitucional é o contrário do que 
este Governo pratica”.
Para Reis Novais “uma maioria não 
pode fazer tudo aquilo que quer”, 
porque há “princípios de decência 
mínima”, realçando o papel deter-
minante do Tribunal Constitucional.
Para José Leitão, ficou claro para 
todos os portugueses que o país 
passou a dispor de uma verdadei-
ra alternativa desde que António 
Costa anunciou a sua candidatura 
à liderança do PS. Defendeu as pro-
postas contidas na Agenda para a 
Década, classificando-as de verda-
deiras “apostas nas pessoas” e no 
território.
Manuel Pizarro, ex-ministro da Saú-
de e atual vereador da Câmara Mu-
nicipal do Porto, lembrou que o país 
e a Europa atravessam momentos 
de extrema dificuldade, realçando 
que cerca de três milhões de pes-
soas vivem em risco de pobreza e 1,2 
em pobreza absoluta, sendo lógico, 
como afirmou, que esta enorme fai-
xa de gente não viva, “por questões 
óbvias” em democracia plena.
“É com imenso orgulho que oiço An-
tónio Costa falar de cultura”, disse 
a antiga ministra da Cultura Gabriel 
Canavilhas, para acrescentar que a 
cultura e a ciência “são os dois ins-
trumentos decisivos para a nossa 
competitividade”.
O eurodeputado Carlos Zorrinho 
não tem dúvidas de que o PS vai ga-
nhar as próximas eleições “de for-
ma clara”, apesar das “enormes 
dificuldades que nos esperam”. 
Recusando que o PS avance para 
alianças com outros partidos, Zor-
rinho só vê uma aliança possível: 
“Com os portugueses”.
Por sua vez, o deputado Renato 
Sampaio salientou que a esperança 
renasceu para os portugueses com 
a eleição de António Costa. Acusan-
do o Governo de direita de em três 
anos ter posto um travão ao pro-
gresso e bem-estar do país. ^

É o número de representações diplomáticas que 
estiveram presentes na sessão de encerramento 
do XX Congresso Nacional do PS.

Na ocasião marcaram presença embaixadores de 
países como a Alemanha, Argélia, Argentina, Áustria, 

Cuba, Dinamarca, Finlândia, Israel, Itália, Polónia, Reino Uni-
do, Rússia e Tunísia, entre outros, demonstrando que a reu-
nião magna dos socialistas despertou grande interesse no 
corpo diplomático representado em Portugal.

Congresso homenageia vítimas de violência doméstica
A homenagem silenciosa feita pelos congressistas às mulheres vítimas de violên-
cia doméstica foi um dos momentos mais emotivos e marcantes da reunião mag-
na dos socialistas. 

António Costa no discurso final, logo após sublinhar a determinação do PS na reso-
lução dos problemas das pessoas, interrompeu a sua intervenção para convidar a pla-

teia a levantar-se e em silêncio ouvir a atriz Maria do Céu Guerra ler os nomes das 34 mulheres 
assassinadas em Portugal, entre janeiro e outubro deste ano, por motivos de violência doméstica.
No final dos momentos de silêncio e da leitura dos nomes por uma das nossas maiores atrizes, os con-
gressistas aplaudiram longamente. E António Costa quis sinalizar, com este gesto pleno de simbolis-
mo, que o PS enfrentará de forma firme “esta chaga social intolerável”.
“É por isto que a política é necessária, porque a vida são pessoas e a política tem a ver com as pessoas 
e tem a ver com a resolução dos problemas das pessoas”, frisou o secretário-geral do PS. J. C. C. B. 

Agenda para a Década 
Maria Manuel Leitão Marques, coordenadora 
da Agenda para a Década, disse que este é um 
documento com uma visão estratégica para o 

desenvolvimento de Portugal. Uma economia 
mais inovadora significa uma “economia mais 

competitiva”, defendeu, o que significa também “uma 
economia com maior resiliência”. 
Mas também mais “inovação”, o que permite responder mais rá-
pida e eficazmente às “dinâmicas circunstanciais ou estruturais 
globais”.
Recorde-se que a Agenda para a Década, conforme sublinhou An-
tónio Costa no encerramento do Congresso, não é a agenda do PS, 
é o contributo do PS para firmar um acordo social estratégico, um 
guia que serve de base ao diálogo com todas as forças políticas.

36
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Este Governo não tem emenda 
Na abertura do XX Congresso do PS, António Costa defendeu maior participação de independentes na vida partidária, alterações no 
sistema eleitoral e, depois de apelar à maioria absoluta, avisou os partidos à sua esquerda que não os vai deixar estar na situação 
cómoda de protesto. Rui Solano de Almeida

Falando de improviso, e 
sem referir o recente caso que 
envolve o ex-primeiro-ministro, 
o líder do PS, depois de salientar 
que um partido “é também uma 
relação de afetos”, enalteceu 
a postura e a serenidade como 
“todos os socialistas” têm sabi-
do enfrentar “uma prova para a 
qual ninguém está preparado”. 
Garantiu que o PS não está aber-
to a fazer compromissos políti-
cos com um Governo que acu-
sou de ter “falhado e de não ter 
emenda”, recordando que se o 
Executivo de direita tivesse uma 
visão estratégica para o país a 
última decisão que tomaria era 
ter cortado 700 milhões de eu-
ros no orçamento da Educação, 
acabado com as Novas Oportuni-
dades, matado o Simplex ou des-
prezado um conjunto de medidas 
que de algum modo permitissem 
enfrentar ou minimizar o desem-
prego de longa duração.
Se o Governo tivesse de fac-

to uma visão estratégica para 
o país, disse, “já tinha desistido 
e ido embora”, garantindo que o 
PS está preparado para assu-
mir as suas responsabilidades 
“devolvendo a esperança aos 
portugueses”.
Depois de afiançar que a “maior 
honra para um socialista é ser 
empossado como secretário-ge-
ral”, defendeu que é na Agenda 
para a Década que está consubs-
tanciada e concretizada a ver-
dadeira visão estratégica para o 
país, apostando, designadamen-
te, na valorização dos recursos, 
na modernização do Estado e na 
atividade económica, no investi-
mento na cultura e na ciência e 
na coesão social.
Neste sentido, anunciou a reali-
zação de uma convenção nacio-
nal na primavera que prepare o 
programa de Governo com que o 
PS se irá apresentar às eleições 
legislativas.
“Temos de estar cientes da res-

ponsabilidade que temos de as-
sumir”, disse, salientando não 
pretender um “futuro só para al-
guns” mas uma sociedade inclu-
siva, “decente”, que assente em 
políticas dignas e ao serviço de 
todos. 
No que respeita à eventual políti-

ca de alianças, Costa lembrou ao 
BE e ao PCP que os não vai deixar 
na posição cómoda do protesto, 
garantindo que, caso o PS vença 
as próximas eleições legislativas, 
como tudo indica, vai chamá-los 
a “assumirem responsabilidades 
nas soluções para o país”. 

Numa intervenção pautada por 
uma enorme serenidade, António 
Costa provou o que há muito dele 
já se sabia: trata-se de um polí-
tico preparado, com uma assina-
lável consciência dos problemas 
do país e dos portugueses e pron-
to para liderar o PS à vitória nas 
próximas eleições legislativas.

O combate é também 
na Europa       
A política europeia foi outra 
das matérias que mereceram 
uma especial atenção por par-
te de António Costa, apontan-
do ser este o território de com-
bate político que Portugal tem à 
sua disposição para defender um 
projeto sustentável capaz de “re-
construir o espaço de alianças”.
Depois de mencionar a ques-
tão da “asfixia” do peso da dívi-
da, uma herança, como lembrou, 
que o futuro Governo terá que 
enfrentar encontrando as solu-
ções no seio da União Europeia, 

Secretário-geral adjunto
Uma das novidades anunciadas por António Costa no XX 
Congresso será a eleição, uma vez eleito primeiro-ministro, 
de um secretário-geral adjunto que assegure a vitalidade da 
vida do partido para além da ação governativa. Sem adian-
tar mais pormenores, o líder socialista realçou a importân-
cia desta iniciativa que irá propor, como os estatutos pre-
veem, à Comissão Nacional, como forma de tornar o partido 
mais unido, ativo e coeso. Com esta medida, o secretário-
-geral pretende manter a mobilização e evitar que o partido 
volte – como já aconteceu quando o PS teve responsabilida-
des governativas - a debilitar o seu funcionamento e a sua 
participação na vida democrática nacional. O PS, defendeu, 
tem que ser igual quer na oposição, ou no Governo, e ter a 
mesma vitalidade, combatividade e proximidade.
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salientou que tal como “nos ba-
temos em cada freguesia, em 
cada município ou a nível nacio-
nal”, Portugal terá de encontrar 
na Europa os caminhos e as so-
luções para uma nova política. 
Algo que só se alcançará com 
“um novo Governo”.
Reiterou que a resolução do bru-
tal peso da dívida, deixado por 
este Executivo de direita, terá 
que passar por um modelo que 
equilibre, por um lado, o respei-
to pelos compromissos europeus 
mas também nacionais, designa-
damente em termos de Estado 
Social e, por outro lado, por um 
terceiro pilar que equacione a ne-
cessidade de investimento.
Quanto à questão da dívida, o se-
cretário-geral socialista defen-
deu a premência de uma nova 
leitura do Tratado Orçamental, 
cenário que terá de passar, como 
realçou, por uma discussão alar-
gada aos restantes parceiros co-
munitários sobre a questão da dí-
vida e por um programa europeu 
de investimento.
Apesar de ter qualificado como 
“insuficiente e incerto” o chama-
do plano Juncker, o líder do PS 
não deixou de o classificar como 
“indo no bom sentido”, destacan-
do especialmente a possibilida-
de de investimentos em áreas 
económicas de futuro deixa-
rem estas de contar para a con-
tabilização do défice em cada 
Estado-membro.
O novo líder socialista não deixou 
de criticar o que classificou de 
“submissão” do Governo portu-
guês às políticas alemãs, tendo 
ainda feito algumas referências 
negativas à atuação do Banco 
Central de Frankfurt.
Como há muito vem defendendo, 
reiterou que o país não poderá 

vencer os seus actuais constran-
gimentos económicos e financei-
ros “sem investimento” residindo 
aqui, como insistiu, a chave para 
a competitividade da economia 
portuguesa.
Competitividade que, para An-
tónio Costa, é uma questão que 
tem duas leituras distintas: en-
quanto para as forças políticas 
representadas no Governo se ali-
cerça na redução dos salários e 
em modelos de empobrecimen-
to, para os socialistas a questão 
é vista de maneira substancial-
mente divergente assente num 
modelo que passa pelas qualifi-
cações, modernização do Estado 
e pela coesão social.
O líder socialista não deixou con-
tudo de se referir também aos 
partidos à esquerda do PS, de-
marcando-se dos modelos eco-
nómicos expansionistas e es-
tatais defendidos por estes 
sectores, lembrando, a propó-
sito, que com o PS não haverá 
mais políticas de “empobreci-
mento ou mais endividamento”. 

Queriam amarrar-nos 
à pedra que os arrasta
Rejeitando qualquer acordo com 
o Governo liderado por Passos 
Coelho, Costa lembrou que os 
compromissos que a maioria ma-
nifestou desejo em fazer com o 
PS não seriam acordos para ser-
vir Portugal ou os portugueses, 
mas para “amarrar o PS à pedra 
que os arrasta para o fundo”.
“Queriam levar-nos com eles 
nesta lenta agonia que enfraque-
ce o país” o que, se viesse a su-
ceder, “privaria o país de uma al-
ternativa credível e sólida para 
fazer a mudança”.
Se de facto estivessem interes-
sados em consensos, disse ainda 

António Costa, não teriam repro-
vado todas as propostas apre-
sentadas pela bancada socialis-
ta de alteração ao Orçamento do 
Estado para 2015. 
As altas taxas de desemprego 
em Portugal mereceram igual-
mente uma forte crítica ao secre-
tário-geral do PS, que contrapôs 
aos cenários idílicos apresenta-
dos pela direita a crueldade dos 
números anunciados quer pelo 
INE, quer pelos organismos eu-
ropeus, que apontam para que 
nos últimos três anos o país te-
nha perdido mais de 340 mil em-
pregos líquidos, com o desem-
prego de longa duração a afetar 
cerca de 467 mil cidadãos e com 
mais de 300 mil inativos que de-
sistiram de procurar emprego.
Por outro lado, e para acrescentar 

a este panorama absolutamen-
te avassalador, só comparável 
aos anos 60 do século passado, 
nos últimos três anos partiram 
mais de 125 mil jovens, “porque 
não tinham futuro em Portugal”, 
perguntando o líder socialista se 
era a isto que o primeiro-ministro 
recentemente designou por uma 
“nova dinâmica do emprego”.

Dívida continua 
a aumentar
Na sua intervenção António Cos-
ta lamentou que apesar dos su-
cessivos processos de privatiza-
ções, a dívida continue a crescer 
e a asfixiar o futuro de Portugal, 
tendo subido mais de 30 pontos 
percentuais, sete vezes mais do 
que toda a receita das privatiza-
ções até ao momento. 
“Este Governo semeou a incerte-
za e a intranquilidade” disse, cul-
pando o Executivo pela divisão 
entre gerações, entre empre-
gados e desempregados, entre 
trabalhadores da Administração 
Pública e de empresas privadas, 
pelo aumento desmesurado de 
trabalhadores precários ou a fal-
sos recibos verdes, e pela “amea-
ça” de estar a criar objetivamen-
te, para a próxima década, “um 
novo ciclo de pobreza”.
Inverter este cenário é tare-
fa a que o PS se propõe me-
ter ombros, empenhando-se na 
formação dos portugueses, na 
modernização da economia, de-
signadamente apostando na re-
cuperação dos sectores têxtil e 
do calçado, e recuperando dois 
grandes emblemas da governa-
ção socialista: o Simplex e as No-
vas Oportunidades. ^

Revisão dos 
Estatutos
A proposta de alteração 
dos estatutos subscrita 
pelo secretário-geral, 
e apresentada no 
XX Congresso pelo 
deputado Jorge Lacão, 
que coordenou o projeto 
de revisão estatutária, 
foi aprovada por larga 
maioria.
Uma revisão, que, 
segundo o eleito 
socialista, estabelece 
“uma maior abertura 
à sociedade e 
transparência de 
procedimentos”. 
Com esta revisão 
estatutária, passa a 
haver a possibilidade 
futura de recurso a 
eleições primárias para 
a escolha de titulares 
de cargos políticos, 
mediante decisão 
ponderada dos órgãos do 
partido, e a possibilidade, 
por decisão da 
Comissão Política, de 
admitir a participação 
de simpatizantes 
também nas eleições 
diretas que escolhem o 
secretário-geral.
Aprovada ficou 
igualmente a diminuição 
para seis meses desde 
a inscrição para que um 
militante tenha os seus 
direitos plenos, incluindo 
eleger e ser eleito. 
Até agora a inibição 
era de 12 e 18 meses, 
respetivamente.
Foi também aprovada 
a reposição em dois 
anos do período de 
duração dos mandatos 
políticos, o regresso 
dos poderes eletivos 
para os congressos 
extraordinários e a 
hipótese de o secretário-
geral ser derrubado 
em Comissão Nacional 
por moção de censura 
aprovada com maioria 
absoluta dos votos.
A este propósito, Jorge 
Lacão lembrou que o 
PS tinha, numa anterior 
alteração estatutária, 
evoluído para um 
sistema presidencialista 
de “inamobilidade 
do líder”, algo que a 
“natureza republicana e 
democrática dificilmente 
poderia adotar”.

Lei eleitoral
O secretário-geral do PS quer que o sistema eleitoral seja 
objeto de uma profunda reforma. Quer a nível autárquico, 
quer para a Assembleia da República. Isto mesmo foi 
defender ao XX Congresso, evocando a necessidade de se 
retomar um tema que tem sido um dos cavalos de batalha 
do PS desde sempre e que em cada momento de crise mais 
se evidencia como necessário.
Para António Costa, há absoluta necessidade de, no 
sistema político, fazer uma reflexão serena, determinada, 
mas conclusiva, para que o sistema eleitoral sofra 
as necessárias mudanças e alterações, de forma a 
personalizar mais os mandatos, aproximar os eleitos dos 
eleitores e responsabilizar perante os eleitores cada um 
dos eleitos quer ao nível local, quer ao nível da Assembleia 
da República.
Para o secretário-geral do PS há uma lição óbvia a tirar 
entre esta reforma e as recentes eleições primárias no 
partido que, segundo António Costa, fizeram “cair o mito” 
de que as pessoas não se interessam por política e de que 
os partidos não estão abertos à renovação. A primazia do 
poder político defendeu, é a “supremacia do cidadão, do seu 
voto legítimo e democrático”.
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José Pedro Machado
José Carlos Nascimento
Nazaré Fernandes
Vitor Manuel Pinho
Júlia Rodrigues
Luis Figueiredo
Paula Cristina Duarte

José Vidal
Carla Batista
Rui Martins
Sandra Marisa Pinto
Rogério Veiros
Ana Luisa Monteiro
Carlos Pires
Filipa Laborinho
José Manuel Custódio
Maria da Graça
Carlos Pereira
Sofia Dias
Marques Pereira
Clara Maria Silva
António Luis Lopes
Érica Vanessa
Ana Delgado
João Pintassilgo
Ana Isabel Alves Dias
Pedro Lara
Sandra Cardoso
Paulo Sérgio Barbosa
Lurdes Ferreira
Rui Pedro Terroso
Catarina Fonseca
João Quintino
Manuela Lima
Raul Martins
Sandra Azevedo
Ângelo Marques
Claudia Baptista
Raúl Silva
Maria José Lavrado
Artur Cortês Santos
Helena Sobral
Luís Alves
Catarina Ribeiro
Jesus Vidinha
Elizabete Cavaleiro
Luís Gestas
Vanda Lima
João Maia
Anabela Silva
Luís Chula
Maria Madalena Morgado
Jorge Madureira
Maria Cabral
João Fernandes
Claudia Cardoso
Sousa Pinto
Esmeralda Ramires
Nelson Correia
Liliana Machado Sousa
Duarte Carreira
Maria Teresa Almeida
José Ricardo
Ana Daniela
Henrique Ribeiro
Cristina Vasconcelos
Rui Henriques
Anabela Rodrigues
Paulo Coelho Vaz
Ilda Carneiro
Hugo Gaspar
Ilda Silva
Hernani Loureiro
Ana Malveiro Figueiredo
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Partido unido e mais forte
“É obviamente com enorme orgulho que assumo as funções de secretário-geral, em que sou depositário de uma história do PS, que foi 
sempre decisivo para a defesa da liberdade, antes e depois do 25 de Abril, para a consolidação da democracia, para a construção do 
Estado de Direito, para a integração europeia, e para a afirmação do Estado Social em Portugal, com marcas notáveis como o Serviço 
Nacional de Saúde ou a generalização do ensino pré-escolar", declarou António Costa, na sede do PS, na sequência da divulgação dos 
resultados provisórios das eleições diretas.

António Costa eleito com 96% dos votos

O líder do Partido Socialista 
homenageou deste modo, no 
seu primeiro discurso no car-
go, todos os seus antecesso-
res, de Mário Soares a António 
José Seguro, enalteceu histó-
ria do partido e afirmou que os 
socialistas estão unidos.
Perante uma sala cheia de 
militantes e dirigentes so-
cialistas, o novo secretário-
-geral do PS, que é também 
presidente da Câmara Muni-
cipal de Lisboa, acrescentou: 
“Quero, por isso, prestar aqui 
homenagem a todos os meus 

antecessores”.
Eleito secretário-geral do PS 
em eleições diretas realiza-
das entre 21 e 23 de novem-
bro passado, António Cos-
ta referiu que o Congresso a 
realizar-se no fim-de-semana 
seguinte ia por fim a um “lon-
go processo de construção de 
uma nova direção do PS”.
No início do seu discurso, agra-
deceu à presidente cessante 
do PS, Maria de Belém, a “for-
ma exemplar como ao longo 
destes dois meses soube as-
segurar esta transição na dire-

ção do partido, a sua unidade e 
manter o partido ativo”.
Recorde-se que o anterior se-
cretário-geral do PS, António 
José Seguro, demitiu-se na 
sequência das eleições primá-
rias de 28 de setembro para 
escolher o candidato socia-
lista a primeiro-ministro, nas 
quais foi derrotado por Antó-
nio Costa. Desde então, a pre-
sidente do PS assumiu as fun-
ções de secretária-geral em 
exercício. 
“Ao contrário do que muita 
gente vaticinou, o PS não saiu 

das eleições primárias divi-
dido, o PS saiu das eleições 
mais forte e está aqui unido, 
como estas eleições diretas 
bem o puderam demonstrar”, 
considerou o novo secretário-
-geral dos socialistas.
António Costa acrescentou 
que agora é tempo de o PS 
“assumir plenamente a sua 
função de maior partido da 
oposição e a sua responsabili-
dade de construção da alter-
nativa política a este Governo 
e às suas políticas”.
“É essa a função do PS: cons-

truir a alternativa e responder 
àquela ansiedade que os por-
tugueses têm de podermos 
afirmar a capacidade de subs-
tituir um Governo fracassou 
nos seus objetivos e que está 
esgotado nas soluções para o 
país”, vincou.
A finalizar a sua declaração, 
António Costa garantiu que 
o PS terá uma ação política 
“centrada na defesa da Cons-
tituição, na solidariedade en-
tre gerações, na dignidade do 
trabalho e no reforço da con-
fiança”. ^ M.R.

O camarada António Costa 
foi eleito secretário-geral do PS 
com 24321 votos, correspon-
dentes a 96%, nas eleições dire-
tas realizadas em novembro em 
583 estruturas.
O presidente da Comissão Or-
ganizadora do Congresso do PS 
(COC) Joaquim Raposo confir-
mou estes resultados na sede 
nacional do partido.

Refira-se que o Partido Socialis-
ta tem aproximadamente 90 mil 
filiados, dos quais cerca de 47 
mil tinham direito a votar neste 
ato eleitoral por estarem inscri-
tos há doze meses e com quotas 
em dia até um mês antes do dia 
das eleições.
Quanto aos delegados que foram 
eleitos nestas diretas, em simul-
tâneo com o secretário-geral do 

PS, a anterior presidente do PS, 
Maria de Belém Roseira, assina-
lou que em 544 das 583 estrutu-
ras do partido houve lista única, 
o que considerou sintomático do 
“clima de união” interna.
“Apenas em 42 destas estrutu-
ras houve duas listas, e em duas 
delas três listas. Portanto, pen-
so que podemos estar muito sa-
tisfeitos e muito felizes por este 

sentido de grande união que exis-
te”, frisou.
Por sua vez, Joaquim Raposo 
assinalou que “não houve ne-
nhum incidente” nas diretas 
e que recebeu “muito poucas, 
mas mesmo muito, muito pou-
cas”, reclamações, o que, con-
siderou, “demonstra que o par-
tido, além de coeso e unido, 
funciona bem”. M.R.

TOTAIS NACIONAIS

Votantes 25367
Brancos 701
Nulos 345

António Costa

24321
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Ao dar as boas-vindas aos 
mais de 120 participantes na 
conferência “Trabalho Decente 
e Educação – Investir na Igual-
dade de Oportunidades para To-
dos”, vindos dos cinco continen-
tes, António Costa lembrou que 
estas “são duas áreas essen-
ciais na ação política dos so-
cialistas e sociais-democratas” 
e ainda “dois vetores fulcrais 
para combater a pobreza e as 
desigualdades”.
Segundo o líder do PS, “a crise 
económica que ainda estamos 
a viver e as lideranças políticas 
conservadoras e neoliberais 
que governam muitos dos nos-
sos países com as suas teses da 
austeridade, da desregulação e 
do Estado mínimo, obrigam-nos 
a assumir a responsabilida-
de de dar um novo impulso ao 
combate secular dos socialis-
tas e que hoje de novo se impõe 
com toda a atualidade: defen-
der a dignidade do trabalho e a 
redução das desigualdades”.
Nesta ordem de ideias António 
Costa não quer que a contribui-
ção que Portugal tem de fazer 
anualmente para o novo fun-
do europeu para o investimen-
to estratégico, apresentado re-
centemente pelo presidente da 
Comissão Europeia, seja con-
tabilizada no apuramento do 
défice.
O secretário-geral socialista 
considerou o novo plano “clara-
mente um sinal político positi-

vo e um passo na direção cer-
ta”, mas apontou-lhe “falta de 
ambição” porque “é muito in-
certo no seu efeito multiplica-
dor” e “insuficiente na injeção 
de fresh money”.
Depois, defendeu ser “indispen-
sável, sem qualquer dúvida, ga-
rantir que os contributos dos 
Estados-membros para este 
plano europeu não sejam con-
tabilizados para efeitos do apu-
ramento do défice”.
O caso de países como Por-
tugal é ainda mais complica-
do por causa do elevado nível 
de endividamento, estando por 
isso “bastante limitados na sua 
capacidade de contribuição e, 
portanto, também no acesso a 
estes investimentos”.
Ora, esse cenário é “inaceitá-
vel”, considerou António Cos-
ta, uma vez que são precisa-
mente estas as economias “que 
mais necessitam do reforço de 
investimento”.
Assim, o líder do PS vincou ser 
preciso “romper o círculo vicio-
so de endividamento por falta 
de competitividade e de falta 
de competitividade por falta de 
investimento direcionado a re-
forçar a competitividade, a con-
vergência e a coesão”. 
E considerou que o conceito de 
reformas estruturais “está gas-
to e desvirtuado pelo abuso que 
a direita tem feito” dele e que 
se limitou a “reformas de des-
regulamentação do mercado de 

trabalho e a privatizações”.
Em vez disso, assinalou, exi-
gem-se reformas que “ata-
quem os reais bloqueios estru-
turais, que variam de país para 
país e que podem e devem ser 
identificados para, numa base 
contratual, poderem ser ataca-
dos com apoio do financiamen-
to comunitário”.
Entre essas reformas está a 
da educação, precisamente um 
dos protagonistas desta confe-
rência de dois dias da Aliança 
Progressista.
Tal como fizeram depois En-
rique Guerrero, eurodeputado 
pelo PSOE, Sigmar Gabriel, pre-
sidente do SPD alemão, Sergei 
Stanishev, presidente do PS Eu-
ropeu, e Pedro Sánchez, secre-
tário-geral do PSOE, António 
Costa defendeu que a educação 
é um investimento na “igualda-
de de oportunidades, na luta 
por mais e melhor emprego” e, 
em sentido lato, na economia.
Por isso, adiantou ter uma 
“agenda de mudança na educa-
ção” e na qualificação, que pas-
sa, por exemplo, por considerar 
o ensino secundário completo o 
patamar mínimo de qualifica-
ções, por garantir o acesso ge-
ral a todos os níveis de educa-
ção desde o pré-escolar, ou por 
retomar os programas de edu-
cação de adultos.

Reinventar o mundo
No encerramento dos trabalhos 

o eurodeputado e presidente da 
Delegação dos Socialistas Por-
tugueses no Parlamento Eu-
ropeu, Carlos Zorrinho, advo-
gou a necessidade de “agir para 
transformar a sociedade que 
existe e não refugiar-nos em 
soluções teóricas que só se-
riam aplicáveis a uma socieda-
de ideal”.
“Estamos perante um desafio 
civilizacional”, sublinhou Zorri-
nho, lembrando que de Lisboa 
partiram os navios que induzi-
ram a primeira globalização.
“Desenhámos depois a segun-
da globalização (Estratégia de 
Lisboa), mas esta segunda per-
deu o rumo” porque, argumen-
tou, “deixou de ter as pessoas 
no centro”.
Para Carlos Zorrinho, a tarefa 
agora é “simples”.
“Só precisamos de reinventar o 
mundo. Criar uma terceira glo-
balização em que ter energia 
limpa, direitos de identidade e 
modelo social não sejam handi-
caps competitivos”, sustentou.
De seguida, recordou a impor-
tância de que se revestem as 
questões do clima.
“Para nós, socialistas, o pacote 
do clima não serve apenas para 
salvar o planeta. Serve também 
para mudar o modelo energéti-
co, económico e social”, disse, 
concluindo que “para retomar 
o caminho da sustentabilidade 
é urgente ter a educação como 
suporte. ^ 

Conferência Parlamentar 
da Aliança Progressista

Reforçar 
medidas de 

convergência 
e coesão

“Após um programa de ajustamento como aquele 
que vivemos em Portugal, e pelo qual estão a passar 

outros países da Zona Euro, o único caminho para um 
crescimento sustentável passa pelo reforço de medidas 

de convergência e de coesão”, defendeu o secretário-
geral do PS, António Costa, na abertura da Conferência 

Parlamentar da Aliança Progressista realizada em 
Lisboa, a 4 e 5 de dezembro, ocasião em que sublinhou 

que “é nesta perspetiva que o investimento na educação 
e no emprego tem de ser analisado”. MARY RODRIGUES

“A educação é 
a única política 
social com maior 
impacto sobre 
as possibilidades 
futuras individuais 
e coletivas. As 
únicas que têm 
um caráter 
preventivo: se se 
proporcionarem 
para todos por 
igual e de igual 
qualidade”
Enrique Guerrero
Eurodeputado, vice-
presidente do Grupo S&D 
no Parlamento Europeu, 
PSOE, Espanha

“A educação é a 
questão-chave 
para promover 
uma maior justiça 
social e para a 
autodeterminação 
das pessoas”
Sigmar Gabriel
Deputado, Presidente do 
SPD, Alemanha
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90 ANOS
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